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 NOME DO CANDIDATO                                                                                              NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

 

 

 

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES ABAIXO 
Você recebeu do fiscal este CADERNO DE QUESTÕES com as 30 (trinta) questões da prova objetiva numeradas sequencialmente e 
distribuídas sem falhas ou repetições. 

MATÉRIA QUESTÕES 

 
LÍNGUA PORTUGUESA 

 
01 a 05 

CONHECIMENTOS GERAIS/ATUALIDADES 
CONHECIMENTO ESPECÍFICOS 

06 a 09 
10 a 30 

  

 
Sobre a carteira, está disponível a FOLHA DE RESPOSTA PERSONALIZADA para transcrever as respostas da prova objetiva. Na Folha de 
Respostas, realize a conferência de seu nome completo, do número de seu documento e do número de sua inscrição. As divergências 
devem ser comunicadas ao fiscal para as devidas providências. 

1. Este Caderno de Questões não deve ser folheado antes da autorização do Fiscal. 

2. Observe se o Cargo especificado no Caderno de Questões é o correspondente ao cargo no qual você fez a inscrição. Caso não 

esteja correto, solicite a substituição para o Fiscal de sala, o qual deverá lhe fornecer o Caderno de Questões correto. 

3. Após ser autorizado pelo Fiscal, verifique se o Caderno de Questões está completo, sem falhas de impressão, e se a numeração das 

questões está correta. 

4. Utilize, obrigatoriamente, Caneta Esferográfica Transparente, com tinta de cor azul ou preta na marcação da Folha de Respostas. 

5. Leia atentamente cada questão da prova e assinale na Folha de Respostas a opção que a responda corretamente.  

Exemplo: 

 

6. A Folha de Respostas não pode ser dobrada, amassada, rasurada ou conter qualquer marcação fora dos campos destinados. 

7. Você dispõe de 03 (três) horas para fazer a prova, incluindo a marcação da Folha de Respostas. Faça com tranquilidade, mas 

controle seu tempo. 

8. Iniciada a prova, somente será permitido deixar definitivamente a sala após 60 (sessenta) minutos.  

9. Após o término da prova, entregue ao Fiscal a FOLHA DE RESPOSTAS devidamente assinada. 

10. Somente será permitido levar o CADERNO DE QUESTÔES se o candidato permanecer na sala até os últimos 30 (trinta) minutos que 

antecedem o encerramento da prova. 

11. SERÁ ELIMINADO do Concurso Público o candidato que: 

 Deixar o local de realização da prova objetiva sem a devida autorização. 

 Tratar com falta de urbanidade os examinadores, auxiliares, fiscais ou autoridades presentes. 

 Proceder de forma a tumultuar a realização da prova objetiva. 

 Estabelecer comunicação com outros candidatos ou com pessoas estranhas, por quaisquer meios e usar de meios ilícitos para 

obter vantagens para si ou para outros. 

 For surpreendido portando ou manuseando aparelho eletrônico nas demais dependências do estabelecimento durante a 

realização da prova objetiva. 

 Caso qualquer equipamento venha a emitir ruídos sonoros, mesmos que devidamente acondicionado no envelope de guarda 

de pertences, durante a realização da prova. 

12. Qualquer tentativa de fraude, se descoberta, implicará em imediata denúncia a Policia Civil, que tomará as medidas cabíveis, inclusive com 

prisão em flagrante dos envolvidos. 

13. Os 03 (três) últimos candidatos só poderão sair da sala juntos, após o fechamento do envelope contendo a lista de presença, a ata 

e as Folhas de Respostas da sala. Esses candidatos deverão assinar o envelope de retorno de provas. 

14. O candidato que terminar sua prova não poderá utilizar os banheiros destinados aos candidatos que ainda estiverem realizando. 

15. Está disponível na última folha do Caderno de Questões um gabarito para ser preenchido e destacado. Este pode ser levado 

pelo candidato.

OFICIAL ADMINISTRATIVO 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

 
MP acusa Beto Richa por repressão a professores no 

PR 
 
O Ministério Público Estadual (MPE) decidiu 

acusar o governador do Paraná, Beto Richa (PSDB), 
em uma ação civil pública de improbidade 
administrativa por ter sido supostamente omisso no 
confronto entre a Polícia Militar e os professores em 29 
de abril, quando 213 manifestantes e 21 policiais 
ficaram feridos em Curitiba. A Procuradoria-Geral do 
Estado (PGE), que defenderá o governo, alegou não ter 
tido acesso à investigação, o que foi negado pela 
promotoria. 

Além do governador, o MPE decidiu acusar o 
ex-secretário da Segurança Pública, o deputado 
federal Fernando Francischini (Solidariedade); o ex-
comandante da Polícia Militar, César Vinícius Kogut; o 
ex-subcomandante da PM Nerino Mariano de Brito; o 
coronel Arildo Luís Dias; e o tenente-coronel Hudson 
Leôncio Teixeira, comandante do Bope. Além disso, 
todo o material apurado será encaminhado à 
Procuradoria-Geral da República (PGR), que verificará 
se há crime no caso, pois tanto o governador quanto o 
deputado têm foro privilegiado. 

Já os militares, além de responder a Inquérito 
Policial Militar, para possíveis delitos propriamente 
militares, podem ser investigados pela PGR. 

Segundo o procurador de Justiça, Eliezer 
Gomes, Richa mostrou omissão durante a ação. "Ficou 
clara uma dolosa omissão, e a pessoa é 
responsabilizada não só pelo que faz, mas pelo que 
deixa de fazer. O governador é o grande comandante 
das forças de segurança e que garante os direitos 
fundamentais, como o de ir às ruas se manifestar, 
acompanhar a votação de um projeto. Na medida em 
que teve amplo conhecimento da ação, ele poderia ter 
interferido, afinal, toda a operação foi centralizada no 
Palácio Iguaçu, onde fica o gabinete do governador, 
inclusive foi no terceiro andar que os comandantes 
foram elogiados, após a ação. Houve até o emprego de 
um helicóptero que fica a serviço do governador", 
afirmou Gomes. 

Fora os custos diretos da operação, o 
Ministério Público do Paraná estima os prejuízos ao 
patrimônio público em cerca de R$ 5 milhões, pois 
muitas vítimas ainda estão acionando o Estado na 
Justiça, pedindo indenização por danos materiais e 
morais. Na ação, há cerca de 150 laudos que 
comprovam as lesões corporais sofridas por 
manifestantes. 
 
Disponível em: 
http://educacao.uol.com.br/noticias/agencia-estado 

 

Questão 01  
 
De acordo com as informações contidas no texto, é 
INCORRETO afirmar que: 
 

(A) O confronto entre a Polícia Militar e os 
professores do estado do Paraná ocorreu em 29 
de abril de 2015. 
 

(B) Neste confronto, mais de 200 pessoas ficaram 
feridas. 
 

(C) Para o procurador de Justiça, Fernando 
Francischini, o governador Beto Richa mostrou 
omissão durante a ação. 
 

(D) Toda a operação foi centralizada no Palácio 
Iguaçu. 
 

Questão 02  
 
As palavras “policiais” e “materiais” têm 
características gramaticais semelhantes. Quais? 
 

(A) São sinônimas e apresentam sílaba tônica na 
mesma posição. 
 

(B) São oxítonas e terminam em ditongo. 
 

(C) São paroxítonas e contêm o mesmo número de 
sílabas. 
 

(D) São antônimas e trissílabas. 
 

Questão 03  
 

Releia: “[...] todo o material apurado será encaminhado 
à Procuradoria-Geral da República (PGR)”. A locução 
verbal em destaque é composta de: 
 

(A) Verbo “ser” no futuro do pretérito e verbo 
“encaminhar” no infinitivo. 
 

(B) Verbo “ser” no futuro do presente e verbo 
“encaminhar” no particípio. 
 

(C) Verbo “ser” no futuro do presente e verbo 
“encaminhar” no gerúndio. 
 

(D) Verbo “ser” no futuro do pretérito e verbo 
“encaminhar” no presente do indicativo. 

 

Questão 04  
 
Na Língua Portuguesa, todas as palavras 
proparoxítonas devem ser acentuadas graficamente. A 
exceção ocorre quando: 
 

(A) A palavra termina em ditongo crescente. 
(B) A palavra tem origem latina. 
(C) A palavra se apresentar no plural. 
(D) Não há exceção para esta regra. 

 

Questão 05  
 
Assinale a opção em que há somente verbos: 
 

(A) Procurador – estima – investigação. 
(B) Governador – ação – houve. 
(C) Prejuízos – centralizada – foram. 
(D) Acionando – manifestar – sido. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS/ATUALIDADES 

 

Questão 06  
 
Conforme o Portal de Conselheiro Mairinck, em 25 de 
julho de 1961, pela Lei Estadual nº. 4.245, foi criado o 
município de Conselheiro Mairinck, com território 
desmembrado do município de: 

 
(A) Tomazina. 
(B) Guapirama. 
(C) Jundiaí do Sul. 
(D) Jaboti. 
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Questão 07  
 
O estado do Paraná está localizado na região sul do 
Brasil e destaca-se com uma das melhores qualidades 
de vida do país. Sobre a história desse estado, é 
CORRETO afirmar: 

 
(A) Entre 1912 e 1916 ocorreu a Guerra do 

Contestado, no limite entre o Paraná e Santa 
Catarina. 
 

(B) O Paraná fez parte da província do Rio Grande 
do Sul. 
 

(C) No final do século XVI a erva-mate predominou 
a economia paranaense. 
 

(D) O Paraná se tornou estado em 1925. 
 

Questão 08  
 
Sob protestos e um forte esquema de segurança, a 
comissão especial que analisa a PEC (Proposta de 
Emenda à Constituição) da maioridade penal aprovou, 
no dia 17 de junho de 2015, o parecer apresentado pelo 
relator, Laerte Bessa (PR-DF). O documento prevê a 
redução da maioridade penal de 18 para 16 anos de 
idade para: 

 
(A) Calúnia, difamação, lesão corporal leve, 

violação de domicílio e roubo qualificado. 
 

(B) Assédio sexual, lesão corporal leve e crimes 
hediondos. 
 

(C) Crimes hediondos, homicídio doloso, roubo 
qualificado e lesão corporal grave seguida de 
morte. 
 

(D) Lesão corporal grave seguida de morte, violação 
de domicílio e tráfico. 

 

Questão 09  
 
O Dia do Cinema Brasileiro é celebrado em 19 de junho 
porque remete ao primeiro dia em que foram feitas 
imagens a partir da tecnologia do cinematógrafo no 
Brasil. Atualmente o cinema nacional conta com vários 
cineastas e produções cinematográficas. São 
cineastas brasileiros, EXCETO: 

 
(A) Tim Burton. 
(B) Fernando Meirelles. 
(C) Walter Salles. 
(D) José Padilha. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

Questão 10  
 
O artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988 traz 
os princípios básicos da Administração Pública. 
Assinale o princípio administrativo que NÃO está 
expresso no caput deste artigo. 
 

(A) Isonomia. 
(B) Legalidade. 
(C) Moralidade. 
(D) Eficiência. 

 
 

Questão 11  
 
A respeito da organização administrativa, a 
descentralização administrativa consiste em: 
 

(A) A descentralização é a transferência da 
prestação de um serviço ou atividade 
administrativa dentro de um mesmo núcleo da 
Administração Pública Direta. 
 

(B) A descentralização compreende a transferência 
da prestação do serviço público para a 
Administração indireta ou para particulares, 
chamada de Administração descentralizada, no 
entanto, existirá entre essas pessoas da 
Administração Indireta uma relação de 
subordinação e hierarquia com a Administração 
Pública Direta.  

(C) A descentralização administrativa consiste na 
transferência da prestação de uma atividade 
administrativa dentro do mesmo núcleo da 
Administração Pública Direta (entes políticos), 
havendo uma relação de hierarquia e 
subordinação entre o órgão designado e o órgão 
que delegou o serviço. 
 

(D) A descentralização administrativa consiste na 
prestação da atividade administrativa por outras 
pessoas físicas ou jurídicas, que não compõem 
a Administração Pública Direta, compreendendo 
a transferência do serviço para a Administração 
Pública Indireta ou Particulares, sendo então a 
transferência da prestação de um serviço 
público de um ente da Administração Pública 
Direta para uma pessoa nova da Administração 
Pública Direta ou particular, não havendo 
qualquer relação de hierarquia e subordinação 
entre o ente que designou o serviço e a pessoa 
jurídica que irá prestá-lo. Porém, há controle e 
fiscalização da Administração Pública Direta do 
serviço prestado.  

 

Questão 12  
 
Dentre os princípios elencados, a seguir, qual NÃO é 
um princípio expresso da licitação pública, segundo a 
Lei 8.666/1993? 
 

(A) Da igualdade. 
(B) Da eficiência. 
(C) Da vinculação ao instrumento convocatório. 
(D) Do julgamento objetivo. 

 

Questão 13  
 
A respeito do processo administrativo disciplinar, de 
acordo com a Lei 8.112/1990, assinale a alternativa 
CORRETA: 
 

(A) A autoridade que tiver ciência de irregularidade 
no serviço público só irá promover a sua 
apuração caso entenda, mediante critérios de 
oportunidade e conveniência, que a 
irregularidade no serviço público é substancial e 
exige apuração que será feita mediante 
sindicância ou processo administrativo 
disciplinar, assegurada ao acusado ampla 
defesa. 
 

(B) Sempre que o ilícito praticado pelo servidor 
ensejar a imposição de penalidade de 
suspensão por mais de 10 (dez) dias, de 
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demissão, cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade, ou destituição de cargo em 
comissão, será obrigatória a instauração de 
processo disciplinar. 
 

(C) O processo disciplinar é o instrumento destinado 
a apurar responsabilidade de servidor por 
infração praticada no exercício de suas 
atribuições, ou que tenha relação com as 
atribuições do cargo em que se encontre 
investido. 
 

(D) Não existe no inquérito administrativo a 
obrigação de se obedecer ao contraditório e à 
ampla defesa do investigado. 

 

Questão 14  
 
NÃO é uma modalidade de licitação: 
 

(A) Concorrência. 
(B) Convite. 
(C) Melhor técnica. 
(D) Concurso. 

 

Questão 15  
 
São públicos os bens do domínio nacional 
pertencentes às pessoas jurídicas de direito público 
interno; todos os outros são particulares, seja qual for 
a pessoa a que pertencerem. Sendo assim, assinale a 
alternativa INCORRETA: 
 

(A) Todos os bens públicos serão sempre 
inalienáveis.  
 

(B) São bens que podem ser classificados como 
bens públicos: de uso comum do povo; 
dominicais; e os de uso especial.  
 

(C) Os bens públicos dominicais podem ser 
alienados, observadas as exigências da lei. 
 

(D) O uso comum dos bens públicos pode ser 
gratuito ou retribuído, conforme for estabelecido 
legalmente pela entidade cuja administração 
pertencerem. 

 

Questão 16  
 
De acordo com o Manual de Redação Oficial, assinale 
a alternativa CORRETA: 
 

(A) A redação oficial deve caracterizar-se pela 
pessoalidade, uso do padrão culto de 
linguagem, clareza, concisão, formalidade e 
uniformidade. 
 

(B) É o instrumento de comunicação oficial entre os 
Chefes dos Poderes Públicos, notadamente as 
mensagens enviadas pelo Chefe do Poder 
Executivo ao Poder Legislativo para informar 
sobre fato da Administração Pública; expor o 
plano de governo por ocasião da abertura de 
sessão legislativa; submeter ao Congresso 
Nacional matérias que dependem de 
deliberação de suas Casas; apresentar veto; 
enfim, fazer e agradecer comunicações de tudo 
quanto seja de interesse dos poderes públicos e 
da Nação. 
 

(C) O memorando é a modalidade de comunicação 

utilizada pela Administração Pública para 
comunicar-se com os particulares, sejam 
pessoas jurídicas ou naturais.  
 

(D) Paroxítonos são as palavras em que a 
antepenúltima sílaba é a mais forte e são 
acentuadas graficamente quando terminam em: 
i(s);us; ã(s), ão(s); om, ons;um, uns; l; n;r; x; ps. 

 

Questão 17  
 
A respeito do concurso público, de acordo com a Lei 
8.112/1990, assinale a alternativa CORRETA: 
 

(A) O concurso público terá validade de até 04 
(quatro anos), podendo ser prorrogado uma 
única vez, por igual período.  
 

(B) A investidura em cargo público ocorrerá com a 
entrada em exercício do servidor público.  
 

(C) Independentemente da forma de provimento do 
cargo haverá posse.  
 

(D) A reintegração é uma forma de provimento de 
cargo público.  

 

Questão 18  
 
Conforme as determinações da Lei 8.666/1993, 
assinale a alternativa INCORRETA, a respeito dos 
contratos administrativos: 
 

(A) De acordo com a Lei 8.666/1993, em nenhum 
caso, a Administração Pública tem a 
prerrogativa de modificar os contratos, 
unilateralmente, para melhor adequação às 
finalidades de interesse público, respeitados os 
direitos do contratado.  
 

(B) É cláusula necessária em todo contrato da 
Administração Pública a que estabeleça o 
regime de execução ou a forma de 
fornecimento.  
 

(C) Aplica-se supletivamente, aos contratos da 
Administração Pública, os princípio da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito 
privado. 
 

(D)  Os contratos decorrentes de dispensa ou de 
inexigibilidade de licitação devem atender aos 
termos do ato que os autorizou e da respectiva 
proposta 

 

Questão 19  
 
A respeito da licitação, conforme dispõe a Lei 
8.666/1993, é CORRETO afirmar que: 
 

(A) É dispensável a licitação nos casos de guerra 
ou grave perturbação da ordem. 
 

(B) Mesmo quando houver inviabilidade de 
competição é exigível a licitação. 
 

(C) Para habilitação nas licitações, não é necessário 
exigir dos interessados a documentação relativa 
a sua qualificação econômico-financeira, 
bastando a documentação relativa a sua 
qualificação técnica. 
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(D) Não é vedada combinação das modalidades de 

licitação contidas na Lei 8.666/1993 em um 
mesmo edital.  

 

Questão 20  
 
Ato é a manifestação de vontade que pode ou não 
repercutir efeitos no mundo jurídico, a respeito dos 
que geram efeito no Direito Administrativo, assinale a 
alternativa INCORRETA: 
 

(A) O ato da administração pode ter regime público 
ou privado, e assim é chamado, pois quem o 
praticou foi a própria Administração Pública.  
 

(B) Nos atos da administração, a Administração 
Pública os pratica desprovida de prerrogativas 
públicas, atuando em igualdade jurídica com os 
particulares, sob regência predominante do 
direito privado.  
 

(C) O ato administrativo pode ter regime público ou 
privado, e assim é chamado, pois quem o 
praticou foi a própria Administração Pública.  
 

(D) Ato administrativo em sentido amplo é uma 
manifestação de vontade do Estado ou de quem 
o represente, que visa modificar/criar/extinguir 
direitos, protegendo o interesse público, estando 
sempre sujeito ao regime público. 

 

Questão 21  
 
A respeito do emprego de aspas (“  ”) na redação 
oficial, assinale a alternativa CORRETA: 
 

(A) É incorreto usar aspas para destacar termos 
estrangeiros. 
 

(B) Nas citações de textos legais, as alíneas devem 
estar entre aspas. 
 

(C) Caso o trecho transcrito entre aspas terminar 
por ponto-final, este deverá figurar depois do 
sinal de aspas que encerra a transcrição. 
 

(D) Mesmo usando-se o itálico para destacar termos 
estrangeiros, ainda sim é obrigatório o uso de 
aspas no termo estrangeiro.  

 

Questão 22  
 

Sobre pontuação, de acordo com a redação oficial, é 
INCORRETO afirmar que: 
 

(A) Não é uma das finalidades da pontuação 
esclarecer o sentido da frase, evitando 
ambiguidades.  

(B) A pontuação tem como uma de suas finalidades 
assinalar as pausas e as inflexões da voz (a 
entoação) na leitura. 

(C) A vírgula é empregada para indicar a elipse 
(ocultação) de verbo ou outro termo anterior. 

(D) O ponto-e-vírgula, em princípio, separa 
estruturas coordenadas já portadoras de 
vírgulas internas. 
 

Questão 23  
 

No tocante aos tipos de licitação, é CORRETO afirmar 
que: 

 

(A) É possível a utilização de outros tipos de 
licitação além dos previstos na Lei 8.666/1993. 
 

(B) A concorrência é um tipo de licitação. 
 

(C) A melhor técnica é um tipo de licitação, inclusive 
na modalidade concurso.  
 

(D) d) Para os efeitos da Lei 8.666/1993, são tipos 
de licitação, exceto para modalidade concurso: 
a de menor preço, a de melhor técnica, a de 
técnica e preço, e a de maior lance ou oferta.  

 

Questão 24  
 
A respeito dos contratos administrativos, conforme 
disposto na Lei 8.666/1993, é CORRETO afirmar que: 
 

(A) Não existem exceções legais que dispensem a 
necessidade de haver o recebimento provisório 
do objeto do contrato administrativo.  
 

(B) Não é motivo para recisão do contrato o mero 
cumprimento irregular das cláusulas contratuais.  
 

(C) A dissolução da sociedade ou o falecimento do 
contrato não é motivo para recisão do contrato 
administrativo.  
 

(D) Os contratos administrativos, regidos pela Lei 
8.666/1993, poderão ser alterados, com as 
devidas justificativas, por acordo das partes, 
quando conveniente a substituição da garantia 
de execução. 
 

Questão 25  
 
Sobre as penalidades disciplinares, de acordo com a 
Lei 8.112/1990, é INCORRETO afirmar que: 
 

(A) O ato de imposição da penalidade mencionará 
sempre o fundamento legal e a causa da sanção 
disciplinar.  
 

(B) A demissão será aplicada exclusivamente e, 
somente, nos casos de crime contra a 
administração pública.  
 

(C) A demissão pode ser aplicada no caso de 
abandono de cargo.  
 

(D) O cancelamento da penalidade não surtirá 
efeitos retroativos.  

 

Questão 26  
 

A respeito das compras e alienações realizadas pela 
Administração Pública, de acordo com a Lei 
8.666/1993, é CORRETO afirmar que: 

  
(A) Poderá ser realizada compra sem a adequada 

caracterização de seu objeto desde que conste 
a indicação dos recursos orçamentários para 
seu pagamento.  
 

(B) Não é necessária a existência de interesse 
público devidamente justificado para alienação 
de bem público, bastando que a venda seja 
vantajosa economicamente.  
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(C) Nenhuma compra será feita sem a adequada 
caracterização de seu objeto e indicação dos 
recursos orçamentários para seu pagamento, 
sob pena de nulidade do ato e responsabilidade 
de quem lhe tiver dado causa. 
 

(D) Qualquer bem público, estando ele desafetado 
ou não, pode ser alienado, desde que se 
comprove que a Administração Pública lucrará 
com a sua venda. 
 

Questão 27  
 

A respeito do processo administrativo disciplinar, de 
acordo com a Lei 8.112/1990, é CORRETO afirmar que: 
 

(A) Não é possível, em hipótese alguma, o 
afastamento preventivo do funcionário público 
do exercício de seu cargo, mesmo que estejam 
sendo apuradas possíveis irregularidades por 
parte do servidor público. 
 

(B) A autoridade julgadora não possui prazo legal 
para proferir sua decisão, depois do 
recebimento do processo.  
 

(C) O prazo para revisão do processo disciplinar é 
decadencial de 2 (dois) anos contados da 
prolação da decisão pela autoridade julgadora, 
não podendo ser revisto a qualquer tempo, 
mesmo que advenham fatos novos ou 
circunstâncias suscetíveis de justificar a 
inocência do punido ou a inadequação da 
penalidade aplicada.  
 

(D) No processo revisional, o ônus da prova cabe 
ao requerente.  
 

Questão 28  
 

De acordo com a Lei 8.112/1990, a respeito das 
responsabilidades do servidor público, é CORRETO 
afirmar que: 
 

(A) O servidor público não pode responder 
cumulativamente civil, penal e 
administrativamente.  
 

(B) A responsabilidade civil do servidor público 
decorre apenas de atos comissivos dolosos, não 
havendo responsabilidade civil quando o 
prejuízo decorrer de atos culposos, mesmo que 
acarretem dano ao erário.  
 

(C) A responsabilidade penal abrange os crimes e 
contravenções imputadas ao servidor, nessa 
qualidade.  
 

(D) Independentemente de absolvição criminal, não 
será afastada a responsabilidade administrativa 
do servidor público, em qualquer caso.  

 

Questão 29  
 
Sobre o servidor público, de acordo com a Lei 
112/1990, assinale a alternativa CORRETA: 
 

(A) A remoção é o deslocamento do servidor, a 
pedido ou de ofício, no âmbito do mesmo 
quadro, com ou sem mudança de sede.  
 

(B) Recondução é a reinvestidura do servidor 
estável no cargo anteriormente ocupado.  
 

(C) Vencimento é a remuneração do cargo, fixada 
em lei, acrescida das vantagens pecuniárias, 
permanentes ou não, estabelecidas em lei. 
 

(D) O servidor público habilitado em concurso 
público e empossado no cargo de provimento 
efetivo adquirirá estabilidade em serviço público 
ao completar 2 (dois) anos de efetivo exercício.  

 

Questão 30  

 
A respeito da execução de obra ou prestação de 
serviço, de acordo com a Lei 8.666/1993, é CORRETO 
afirmar: 
 

(A) Não poderá participar, direta ou indiretamente, 
da licitação ou da execução de obra ou serviço 
e do fornecimento de bens a eles necessários o 
autor do projeto, básico ou executivo, pessoa 
física ou jurídica.  
 

(B) As obras e serviços somente poderão ser 
executados por meio da execução direta.  
 

(C) Não é necessário o projeto básico para licitar a 
execução de obras e prestação de serviços.  
 

(D) A execução das obras e serviços não precisa 
ser programada em sua totalidade, sendo 
necessário apenas o seus custos atuais.  
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RASCUNHO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Destaque Aqui 
 
 
 
 
 

……………………………………………………………………………………………………………………………………………………. 
 
 

GABARITO 
Concurso Público Prefeitura do Município de Conselheiro Mairinck  Edital Nº 01/2015 

http://www.fundacaofafipa.org.br/concurso 
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